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Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI Nº 88/2019, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019.

(AUTORIA: PODER EXECUTIVO)

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com e/ou sem a garantia da União e dá outras providências.
Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com e/ou sem a garantia da União, até o valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), no âmbito do PROGRAMA/LINHA DE FINANCIAMENTO nos termos da Resolução CMN nº 4.563, de 31/03/2017, destinados à pavimentação de estradas municipais, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.
Art. 2º. Para o pagamento do principal, juros, encargos e outros acessórios da operação de crédito, fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular em garantia da operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo “pro-solvendo”, as receitas e quotas de repartição constitucional, relativas ao Fundo de Participação dos Municípios – FPM (e/ou do Imposto de Circulação de Mercadorias – ICMS), conforme estabelecido nos Artigos 157 e 158 e nos Incisos I e II do Artigo 159, nos termos do Inciso IV do Artigo 167, todos da Constituição Federal de 1988, até o limite suficiente para o pagamento das prestações e demais encargos decorrentes desta Lei. 

Parágrafo Único. No caso da operação de crédito de que trata esta Lei ser contratada com a garantia da União, fica o Poder Executivo autorizado a vincular como contragarantia à garantia da União, em caráter irrevogável e irretratável, a modo “pro solvendo”, as receitas a que se referem os artigos 158 e 159, Inciso I, alínea “b”, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no artigo 156, nos termos do § 4º do Artigo 167, todos da Constituição Federal de 1988, bem como outras garantias admitidas em direito.
Art. 3º. Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000. 
Art. 4.º. Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o Artigo primeiro.

Art. 5º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada.

Art. 6.º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Feliz, aos 25 dias do mês de novembro de 2019.

Paulo Mertins, 
Prefeito Municipal.

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 88/2019
 


Senhor Presidente,

 


Senhores Vereadores:

Trata o Projeto nº 88/2019 de autorização do Poder Executivo a contratar operação de crédito com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com e/ou sem a garantia da União.

A quantia máxima da operação é de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) que somada a recursos próprios, será destinada à execução de obras de pavimentação asfáltica nas localidades do Morro das Batatas, Nova Alemanha e Distrito Industrial 2, conforme se demonstra a seguir:
- Morro das Batatas (FINISA): serão 3 (três) projetos de asfaltamento: projeto 1 (extensão de 1,9 km, desde o Salão da Comunidade em direção à Granja Nienow); projeto 2 (extensão de 1,6 km, a partir do limite do perímetro urbano em direção ao interior da localidade); projeto 3 (extensão de 170 metros, desde a antiga sede da Escola Municipal Pe. João Batista Ruland até a divisa com o Município de Feliz).
- Distrito Industrial 2 e Nova Alemanha: (recursos próprios) pavimentação asfáltica com previsão de 1.200 metros de extensão, contemplando o Distrito Industrial 2 e a localidade de Nova Alemanha.

Essas pavimentações asfálticas são de fundamental importância para o desenvolvimento do município, considerando que serão executadas em localidades onde há expressivo fluxo de veículos de grande porte devido à produção agrícola, agropecuária, produção de aves e ovos, sendo que são altamente relevantes na economia do município. O fluxo é alto devido a chegada dos insumos, bem como ao escoamento da produção. Nada mais justo que os moradores dessas localidades, por serem pivôs do incremento da economia do município, terem retorno com melhorias na sua qualidade de vida, o que fará com que permaneçam em suas atividades, motivando-os a investir nas propriedades e aumentar ainda mais a sua produtividade, gerando mais crescimento ao município.  
Pedimos a aprovação do projeto em regime de urgência, urgentíssima.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos 25 dias do mês de novembro de 2019.

    PAULO MERTINS

    Prefeito Municipal 

Rua Eugênio Kuhn, 300 – Fone: (51) 3445 2700 – ALTO FELIZ - RS.


[image: image1.png]